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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA DEFESA

GABINETE DO MINISTRO
REGRAS DE ENGAJAMENTO PARA A OPERAÇÃO DA
FORÇA DE PACIFICAÇÃO NO RIO DE JANEIRO

(Diretriz Ministerial nº 15/2010, de 04 DEZ 10)

1. FINALIDADE

a. Estabelecer os conceitos fundamentais para o planejamento e a execução da operação de pacificação. 

b. Orientar a conduta individual e coletiva dos integrantes da Força de Pacificação.

2. AMPARO LEGAL

a. O Presidente da República, atendendo à exposição de Motivos Interministerial nº 00460/MD/GSI, de 2 de dezembro de 2010, decorrente da solicitação do Governador do Estado do Rio de Janeiro, datada de 1º de dezembro de 2010, para dar “continuidade ao processo integrado de pacificação do Estado do Rio de Janeiro entre a União e o Estado, nos termos da lei Complementar nº 97, de 1999, e Decreto nº 3.897, de 2001, autorizou o emprego temporário de militares das Forças Armadas para a preservação da ordem pública nas comunidades do Complexo da Penha e do Complexo do Alemão.

b. Por meio da Diretriz Ministerial nº 15, de 2010, o Ministro de Estado da Defesa determinou ao Comandante do Exército a organização de uma Força de Pacificação, subordinada ao Comando Militar do Leste, para dar prosseguimento ao contido na Diretriz Ministerial nº 014, de 2010, empregando recursos operacionais militares necessários (pessoal e material), com funções de patrulhamento, revista e prisão em flagrante e integrada por “meios de segurança pública do Estado”, nos termos manifestados pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro.

3. FUNDAMENTOS DO EMPREGO DA FORÇA DE PACIFICAÇÃO

a. Legalidade: Todas as ações deverão ser desencadeadas com a fiel observância aos preceitos legais vigentes no País, os quais constituirão fator limitativo da liberdade de ação durante a autodefesa e a legítima defesa. Ninguém poderá ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela lei e de acordo com as formas por esta prescrita.
b. As medidas da competência da Polícia Judiciária – lavratura de Auto de Prisão em Flagrante Delito, confecção de Termo de Apreensão de Material, perícias em geral, entre outras – decorrentes da prisão ou apreensão em flagrante delito de pessoas e de material ilícito, deverão ser tomadas pela Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação, à exceção da ocorrência de crimes militares.

c. O comandante da operação deverá ser informado de imediato da detenção e/ou da apreensão efetuada.

d. É vedada a atuação de policiais militares e policiais civis não integrantes da Força de Pacificação no interior da área de pacificação, conforme delimitação constante do Plano de Operações registrado no Ministério da Defesa. Em situações excepcionais, esta atuação poderá ser autorizada pelo Comandante da Força de Pacificação
e. O planejamento e a execução da operação deverão contar com a participação de assessores jurídicos e de comunicação social.

f. O cumprimento dos mandados judiciais de competência das polícias judiciárias ou daqueles para os quais seja necessário o apoio de força policial na área sob responsabilidade da Força de Pacificação serão executados pela Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação, com o apoio dos militares e dos policiais militares da Força de Pacificação. Os demais mandados judiciais que não envolvam a atuação policial serão regularmente cumpridos por oficiais de justiça designados pelos órgãos do Poder Judiciário, em coordenação com representantes da Força de Pacificação.
g. Todos os civis detidos na prática de ilícitos penais de natureza comum deverão ser encaminhados, direta e imediatamente, à Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação. Os civis e militares envolvidos na prática de crimes militares serão encaminhados à Polícia do Exército junto à Força de Pacificação.
4. RESPONSABILIDADES

a. A implementação e difusão à todos os integrantes destas Regras é de responsabilidade do Comandante da Força de Pacificação, que deverá distribuí-las a todos os subordinados.

b. Os comandantes subordinados não estão autorizados a exceder estas Regras, mas poderão, quando apropriado, recomendar limites mais restritivos nas ações atribuídas à tropa. O comandante assegurar-se-á de que todo o pessoal empregado na Garantia da Lei e da Ordem (GLO) entenda e aplique as regras de forma correta. 

5. CONCEITUAÇÃO

a. Intenção hostil
-
É o propósito de praticar ato delituoso, evidenciado por atitudes e comportamentos suspeitos, indicando a possível ocorrência de hostilidade, com ameaça à integridade física de pessoas ou danos ao patrimônio.

b. Ato hostil
-
É a ação agressiva e deliberada com o intuito de provocar os efeitos lesivos ou danosos contra, respectivamente, pessoas ou patrimônio.

c. Autodefesa

-
É o emprego ponderado, proporcional e legítimo da força por parte de militar ou da tropa contra oponente, que cometa ato hostil, com o propósito de garantir e salvaguardar o pessoal, o material e as instalações.

d. Legítima defesa
-
É o uso moderado dos meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente, a direito próprio ou de outrem, proporcionalmente à violência sofrida e apenas até cessar a agressão.

e. Reação mínima
-
É a menor intensidade de violência, suficiente e necessária, para repelir ou prevenir o ato hostil, se possível, sem danos ou lesões.

f. Oponente
-
É todo indivíduo, atuando integrado a uma força adversa ou isoladamente, que demonstre intenção ou promova ato hostil.

g. Forças Adversas
-
São pessoas, grupos de pessoas ou organizações cuja atuação comprometa o pleno funcionamento do estado democrático de direito, a paz social e a ordem pública.

h. Eficiência
-
A fração militar deverá realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional, apresentando resultados positivos para a segurança própria, de outrem ou das instalações.

i. Proporcionalidade
-
Há que ser observada uma correspondência entre a ação e a reação do oponente, de modo a não haver excesso por parte do integrante da Força de Pacificação em operações, a fim a ser preservada ou restabelecida a segurança do local. 

j. Força mínima 

-
É o menor grau de força necessário para, assegurando o cumprimento das ações anteriormente especificadas, desestimular o oponente a prosseguir nos seus atos, causando-lhe o mínimo de danos possível, seja sobre sua pessoa (dano físico ou psíquico), seja sobre o seu patrimônio.

k. Área de Pacificação
-
É a faixa de terreno da cidade do Rio de Janeiro e seu espaço aéreo, compreendidos pelas comunidades do Complexo do Alemão e do Complexo da Penha.

6. REGRAS DE CARÁTER GERAL

a. A segurança das Comunidades do Complexo da Penha e do Complexo do Alemão durante a operação no Estado do Rio de Janeiro será desenvolvida em uma situação de normalidade institucional e, portanto, na plena vigência do Estado de Direito.

b. Nenhum cidadão deverá ser considerado ou tratado como inimigo.

c. O uso da força só é aceitável no cumprimento de tarefas amparadas na legislação brasileira e nas hipóteses nela previstas.

d. A força deverá ser empregada quando esgotadas outras ações e na medida necessária ao estrito cumprimento da missão.

e. Em todas as situações, antes de empregar a força, a tropa deverá usar medidas de dissuasão, demonstrando sua firme determinação em cumprir a missão.

f. Havendo necessidade do emprego da força, esta deverá ser usada de forma proporcional à ameaça, levando em consideração, particularmente, os princípios da surpresa, massa, segurança e economia de forças.

g. Sempre que possível, filmar ou fotografar as ações realizadas para permitir a identificação dos oponentes e, principalmente, a comprovação do correto procedimento da tropa.

h. Em operações de controle de distúrbios não poderá ser empregada munição de festim com o objetivo de intimidar as forças adversas.

i. Os comandos subordinados deverão dedicar especial atenção ao detalhamento e à descrição das situações que possam constituir ameaças concretas, de modo a não haver dúvidas por parte da tropa.

j. Poderá ser autorizada a cobertura jornalística das operações por profissionais da imprensa, desde que isso não coloque em risco o sigilo, a sua integridade física e que nenhuma responsabilidade caberá à tropa em virtude de lesões, danos ou morte que, porventura, venham a sofrer no desempenho de suas atividades.

k. A fração empregada deverá cumprir a missão, a despeito das dificuldades ou da complexidade da operação, para evitar a perda de credibilidade da Força de Pacificação.

l. Em todas as ocasiões, antecedendo ao emprego da força, a Força de Pacificação deve usar, ao máximo, medidas de dissuasão mostrando sua firme determinação em cumprir a missão, mas reservando um espaço que permita aos oponentes optarem por uma saída sem que haja necessidade do uso da força.

m. O emprego de munição real só poderá ser feito como último recurso, para a proteção individual dos integrantes da Força de Pacificação, das instalações sob responsabilidade da Força de Pacificação e dos indivíduos e/ou bens colocados sob custódia da Força e diante de ameaça concreta por parte de oponentes.

n. Mesmo quando houver necessidade do uso da força para o cumprimento da missão, a ação necessária não poderá atentar contra a dignidade do ser humano.

o. A população deverá ser tratada com urbanidade e respeito.

7. REGRAS PARA A UTILIZAÇÃO DA FORÇA

a. As frações empregadas poderão, cumprindo determinação explícita dos Comandante de Fração, e atendendo aos preceitos legais vigentes, empregar a força, proporcionalmente à agressão, para:

1) autodefesa contra ataques diretos ou ameaças concretas a sua integridade física ou de inocentes;

2) evitar ser desarmada;

3) evitar a captura de qualquer de seus integrantes;

4) impedir furto ou roubo de material militar ou da Fazenda Pública;

5) manter posições importantes para o cumprimento da missão; e

6) evitar atos hostis que impeçam o cumprimento da missão.

b. Os atos hostis das forças adversas caracterizam-se pelos seguintes exemplos, dentre outros:

1) pessoas ou veículos impondo obstáculos às operações, não obedecendo a ordens de parada, desvio de rota, etc;

2) pessoas ou veículos executando ações prejudiciais à integridade da pessoa e do patrimônio;

3) apontar arma de fogo dentro de seu alcance de utilização;

4) realizar disparos, mesmo que seja para o alto;

5) lançar objetos (pedras, paus, etc);

6) acender “coquetel molotov”;

7) erguer ameaçadoramente, a curta distância, objetos cortantes ou contundentes;

8) avançar contra a tropa ou as autoridades, dirigindo ameaças, desafios, provocações verbais, com iminente possibilidade de agressão física;

9) instalar, detonar ou lançar explosivos; e

10) lançar deliberadamente veículo em direção ou de encontro a pessoal ou instalações.

c. As seguintes atitudes, embora não exijam o emprego imediato da força, são ilícitas e devem ser coibidas: 

1) dirigir ameaças, desafios, provocações e agressões verbais que caracterizam o Desacato; e

2) portar arma de fogo, sem autorização legal.

d. O uso da força, último recurso, só deve ser feito depois de esgotadas todas as possibilidades de negociação e deve ser proporcional à ameaça ou situação encontrada.

e. Em todas as situações, sempre que possível, deve-se seguir a seguinte sequência de ações:

1) alertar verbalmente, empregando alto-falantes, se for o caso;

2) negociar;

3) realizar demonstrações de força, priorizando o princípio da massa;

4) empregar formações de controle de distúrbios;

5) usar armas não letais – lançar gás lacrimogêneo, água e granadas de efeito moral;

6) atirar com munição especial – projétil de borracha; e

7) executar tiros de advertência (exemplo, tiros para o alto).

f. Empregar sempre a força mínima nas ações. 

8. REGRAS PARA A UTILIZAÇÃO DO ARMAMENTO

a. O emprego do armamento deve atender os requisitos de proporcionalidade e de necessidade.

b. A Força de Pacificação deve atuar com as armas alimentadas e travadas.

c. O emprego de munição real só deve ser feito diante de caracterização de ato hostil que represente grave ameaça à integridade física dos integrantes da Força de Pacificação e/ou da população, sempre como último recurso.

d. A fração da Força de Pacificação só realizará “fogo” mediante ordem do seu Comandante, ou em legítima defesa própria ou de terceiros, indubitavelmente caracterizada, devendo:

1) executar tiros de advertência (exemplo, tiros para o alto), se possível em locais visíveis pela força adversa, de forma a intimidá-la;

2) atirar somente na direção do oponente claramente identificado;

3) buscar ferir e não matar o oponente;

4) direcionar os tiros para os membros inferiores dos oponentes, com o objetivo de incapacitá-los, ou para o motor/pneus do veículo;

5) tomar todas as precauções razoáveis para não ferir qualquer outra pessoa além do oponente;

6) atirar somente o necessário, interrompendo o fogo quando o oponente houver cessado a ameaça;

7) realizar disparos sempre tiro a tiro (fogo automático só como último recurso).

e. Emprego de armas não letais

1) Concepção geral

a) Em operações na situação de normalidade as Força de Pacificação deverá dar preferência à aplicação de meios não letais, antes de fazer uso das armas de fogo letais. Esses meios poderão incluir equipamentos de proteção pessoal, como escudos, capacetes, coletes à prova de bala e veículos especializados e/ou armas não letais, especificamente projetadas para fins de coersão e legítima defesa.

b) As regras de engajamento não deverão tolher o direito do integrante da Força de Pacificação de proteger sua vida com força letal, quando necessário.

c) Quando for inevitável o emprego de armas, sejam letais ou não letais, o integrante da Força de Pacificação deverá considerar três grupos de pessoas, sob o enfoque da segurança e preservação, na seguinte ordem decrescente de prioridade: a população em geral; a sua pessoa e a sua tropa; e a força adversa.

d) A Força de Pacificação não poderá representar mais riscos para a população do que as forças adversas.

2) Regras de caráter geral para uso de arma não letal.

a) No caso de munições que lançam projéteis de borracha, a visada deverá ser feita, preferencialmente, no centro do corpo, em grandes áreas musculares e, se possível, nos membros inferiores. A cabeça e o pescoço deverão ser evitados.

b) Quando o objetivo for dissuadir oponentes, deverão ser efetuados disparos na altura dos joelhos.

c) Deverá ser evitado o disparo de projéteis de borracha em pessoas postadas em locais altos, pela possibilidade de produzir quedas, que possam levar a ferimentos graves ou morte.

d) Deverão ser respeitadas as distâncias mínimas previstas nos respectivos manuais técnicos das armas não letais empregadas.

e) O emprego da granada de gás lacrimogêneo deverá observar as seguintes medidas de segurança básicas:

(1)
direção e velocidade do vento deverão ser favoráveis à fração;

(2)
o lançamento direto sobre pessoas deverá ser evitado;

(3)
o acionamento das munições deverá ocorrer no nível do solo;

(4)
a existência de escolas e hospitais nas proximidades deverá ser considerada;

(5)
a existência de rotas de fuga deverá ser observada;

(6)
a utilização de gás contra idosos, gestantes, crianças e portadores de deficiência deverá ser proibida, quando estiverem isolados, e evitada, se possível, quando se confundirem com uma turba de oponentes;

(7)
a utilização do gás deverá ser feita com prudência, especialmente quando se tratar de recintos pequenos, de difícil circulação ou áreas confinadas; e

(8)
a utilização em dias chuvosos ou úmidos, bem como simultâneo com jato d’água deverá ser evitada.

f)
Não aplicar golpes de tonfa ou cassetete em pontos vitais do corpo humano, priorizando as dobras e articulações dos membros inferiores.

g)
Não empregar armas e munições não letais contra crianças, gestantes e idosos.

f. Emprego de armas letais

1) Armas letais deverão ser usadas contra forças adversas que estejam utilizando arma de fogo. O disparo deverá ser realizado com precisão em alvos claramente definidos como hostis.

2) Em situação de legítima defesa, ainda que contra oponente que não esteja utilizando arma de fogo, desde que caracterizada a proporcionalidade e a moderação dos meios utilizados.

3) Ao utilizar o armamento letal, a fração deverá ter a preocupação de poupar a vida do oponente, alvejando-o em parte do corpo com menor risco de morte (membros inferiores).

4) A fração deverá cessar fogo imediatamente, caso o oponente pare de atirar e se renda. A integridade de bens e pessoas deverá sempre ser considerada antes da execução do tiro, porém esse fator não deverá impedir a ação defensiva.

5) O simples porte de arma branca não ensejará o engajamento pelo fogo por parte da fração. Caso o oponente invista agressivamente com arma branca em punho contra o integrante da Força de Pacificação, este deverá dissuadir o oponente com baioneta calada.

6) A coerção verbal deverá ser empregada ao máximo, visando evitar a utilização do armamento.

9.
REGRAS DE ENGAJAMENTO ESPECÍFICAS

a. As Regras de Engajamento Específicas facilitarão as condutas dos integrantes da Força de Pacificação ante as mais prováveis situações. Para isso, todos os integrantes da Força de Pacificação, deverão conduzi-las durante o decorrer da operação.

b. Em qualquer situação de risco, a Força de Pacificação deverá, inicialmente, manter uma atitude própria de segurança.

c. Os integrantes da Força de Pacificação, em hipótese alguma, deverão atirar em alvos distantes e situados em locais movimentados que possam oferecer riscos para a população em geral.

d. Dentre outras situações hipotéticas, as apresentadas a seguir deverão ser exaustivamente exploradas pelos Comandantes de Fração durante a preparação visando ao emprego da Força de Pacificação.

10.
PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS

	SITUAÇÃO
	AÇÃO CORRESPONDENTE

	1. A Força de Pacificação recebe sinais de insatis-fação
	-
Manter a arma alimentada, destravada e em guarda baixa.

-
Ocupar posições dominantes. Avaliar a situação.

	2. A Força de Pacificação depara-se com oponentes portadores de armas e explosivos 
	-
Executar revistas e prisões.

-
Caso o oponente faça uso de sua arma, utilizar o armamento, mediante ordem, ou por sua iniciativa, em defesa própria ou de terceiros.

-
Apreender armas, munições e explosivos 

-
Encaminhar o preso e o material apreendido à Delegacia de Polícia da       Força de Pacificação.

	3. Revista de suspeitos 
	-
Se for possível, solicitar que o policial faça a revista.

-
Os militares acompanham a revista feita pelo policial.

-
Se não houver o policial, realizar a revista somente quando houver evidências da ocorrência de ilícitos.

-
Solicitar que o próprio suspeito levante a camisa ou as barras das calças.

-
Se não obedecido, executar a revista. 

-
Falar com o suspeito o mínimo indispensável.

-
Empregar policiais do segmento feminino para fazer a revista em mulheres. Caso contrário, a suspeita deverá ser conduzida à Delegacia de Polícia da Força de Pacificação para revista por pessoal especializado.

-
Recolher e guardar todos os objetos pessoais (somente aqueles relacionados com o ilícito praticado), armas e substâncias apreendidas.

-
Somente tocar no suspeito durante a revista.

-
Se confirmado o ilícito, conduzir o preso para a Delegacia de Polícia da      Força de Pacificação.

	4. Oponente desarmado agride a Força de Pacifi-cação 
	-
Determinar ao oponente que cesse a sua ação.

-
Empregar a força mínima e imobilizar o oponente.

-
Conduzir o preso em flagrante delito para a Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação.

	5. Oponente armado agri-de a Força de Pacificação 
	-
Determinar ao oponente que cesse a sua ação.

-
Desarmar e imobilizar o oponente.

-
Caso o oponente faça uso de sua arma, utilizar o armamento, mediante ordem, ou por sua iniciativa, em defesa própria ou de terceiros.

-
Mesmo que o suspeito jogue a arma fora, continuar com a máxima atenção, pois outra arma poderá estar escondida;

-
Prender e conduzir o preso para a Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação.

	6. O oponente atira na    Força de Pacificação
	-
Usar o armamento, mediante ordem, ou por sua iniciativa, em legítima defesa própria ou de terceiros.

-
Se houver tempo, realizar disparo de advertência.

-
Apreender armas e encaminhar o preso à Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação, relacionando-as e fotografando-as assim que for possível.

	7. A Força de Pacificação depara-se com feridos 
	-
Isolar a área. 

-
Prestar os primeiros socorros.

-
Realizar revistas e vasculhamentos com cautela.

-
Conforme a gravidade e, se for o caso, evacuar os feridos para o hospital mais próximo e, posteriormente, encaminhar os militares para o Hospital Central do Exército (HCE) e os policiais militares para o Hospital de Polícia Militar (HPM). 

	8. A Força de Pacificação depara-se com mortos (morte manifesta e indubitável)
	-
Isolar a área e preservar o local e o corpo de delito.
-
Realizar revistas e vasculhamentos com cautela.

-
Em princípio, não tocar nos corpos.

-
Proteger os corpos com poncho.

-
Aguardar a realização de perícia pela polícia civil. 

-
Após a perícia, evacuar os mortos militares para o Hospital Central do Exército (HCE) e policiais ou civis, para o Instituto Médico Legal (IML).

	9. Prisão ou detenção
	-
Só realizar prisões em caso de Flagrante Delito.

-
Permanecer atento, realizando a Seg.

-
Caso o suspeito ofereça resistência deverá ser imobilizado.

-
Encaminhar o suspeito para a Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação para os procedimentos legais. Todos os pertences apreendidos devem constar do Boletim de Ocorrência respectivo.

	10. Abordagem de menor na prática de atos ilícitos. 
	-
Agir com serenidade e energia necessária.

-
Procurar identificar o menor.

-
Não descuidar da segurança.

-
Solicitar que o menor levante a camisa e/ou as barras das calças.

-
Solicitar ao menor que acompanhe a escolta da Força de Pacificação, para a Delegacia de Policia Civil da Força de Pacificação. Caso ofereça resistência, aplicar a força mínima necessária, imobilizando-o, se for o caso.

-
Conduzir o menor, imediatamente, para a Delegacia de Polícia Civil da Força de Pacificação, que providenciará o seu encaminhamento à repartição policial especializada para atendimento de adolescente, nos termos da legislação aplicável. 



Brasília, DF,  15   de dezembro de 2010.

    NELSON A. JOBIM
       SÉRGIO CABRAL
Ministro de Estado da Defesa                     Governador do Estado do Rio de Janeiro
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